PESSOAS COM DEFICIENCIA:
DERRUBANDO MITOS E
PRECONCEITOS

Carlos Aparicio Clemente’

Todos nés ja ouvimos dizer que “ninguém é igual a ninguém”. Isto sig-
nifica que a diversidade é uma caracteristica do ser humano. Para além das
diferencas como cor, sexo, religido, idade, idioma, etnia, todos nés possuimos
também caracteristicas genéticas, fisicas e de personalidade que, na interacao
com o meio familiar, social e cultural em que vivemos, nos constituem como
pessoas Unicas, singulares. Somos todos diferentes.

As pessoas tendem a se aproximar dos seus iguais e, nesse movimento,
alguns grupos sao excluidos. Um desses grupos que ainda sofre preconceito e
é discriminado pela sociedade é o das pessoas com deficiéncia.

E necessario esclarecer que deficiéncia ndo é doenca. Pessoas com defi-
ciéncia podem agir, estudar, trabalhar, sonhar e viver a vida normalmente. Po-
dem ficar doentes um dia, como qualquer outra pessoa, que tenha deficiéncia
Ou nao.

A deficiéncia pode se manifestar em qualquer um de nés, de modo per-
manente ou tempordrio. Algumas pessoas com deficiéncia ja nascem nessa
condicao, outras adquirem no transcorrer da vida como consequéncia de uma
doenca ou acidentes.

Entende-se, hoje, que pessoas com deficiéncia sao aquelas que tém im-
pedimentos de longo prazo, de natureza fisica, mental (que é o impedimento
de natureza psicossocial, decorrente de um transtorno mental), intelectual ou
sensorial, os quais, em interacdo com diversas barreiras, podem obstruir sua
participacao plena e efetiva na sociedade em igualdade de condi¢des com as
demais pessoas.

As deficiéncias podem ser de varios tipos:

Fisica: quando a limitacdao ocorre em uma fun¢ao motora, ocasionando
uma paralisia, por exemplo, andar, mover o bra¢o, a mao etc. Também se en-
quadram aqui os casos de perda de segmentos do corpo como as amputagoes,
nanismo, ostomias e outras deformidades.

Auditiva: é uma deficiéncia sensorial, pois envolve a perda do sentido da
audicao. A perda pode ser em grau variado, podendo comprometer mais ou

1 Graduando em Ciéncias do Trabalho pela Escola DIEESE de Ciéncias do Trabalho.
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menos a audicdo e consequentemente a linguagem falada.

Visual: é uma deficiéncia sensorial, visto que atinge o sentido da visdao. A
pessoa pode ser cega, possuir baixa visao ou ter uma restricao importante do
campo visual.

Intelectual: como o termo ja diz, pessoas com deficiéncia intelectual
apresentam limitagdes no intelecto, ou seja, na capacidade de raciocinio, o que
reflete na sua capacidade de aprendizagem.

Multipla: quando ocorre a presenca de duas ou mais deficiéncias na
mesma pessoa.

Psicossocial: também chamada “deficiéncia psiquiatrica” ou “deficiéncia
por saude mental” é a decorrente de um transtorno mental (doenga mental).
A deficiéncia psicossocial foi incluida no rol de deficiéncias pela Convencao
da Organizacao das Nagoes Unidas (ONU) sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiéncia.

A deficiéncia faz parte da condicao humana

Neste novo milénio, as pessoas com deficiéncia representam 15% da
populacao mundial, ou seja, mais de 1 bilhdo de pessoas, dessas 200 milhoes
experimentam dificuldades funcionais consideraveis. Resultado da movimen-
tacao das pessoas com deficiéncia pelo mundo, em 2006, a ONU aprovou a
Convencao sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia, assinada por mais
de 100 paises em marco de 2007, e ratificada no Brasil pelo Congresso Nacio-
nal, em julho de 2008.

Em 2011, a Organizacao Mundial de Saude, com o apoio do Banco Mun-
dial, lancou o Relatério Mundial sobre a Deficiéncia, afirmando que, nos proxi-
mos anos, a deficiéncia serd uma preocupacao ainda maior — porque sua inci-
déncia tende a aumentar por causa do envelhecimento das populagdes e pelo
risco maior de deficiéncia na populacao de mais idade, bem como devido ao
aumento global de doencas cronicas como diabetes, doencas cardiovascula-
res, cancer e disturbios mentais.

E interessante notar que a Convencédo da ONU e o Relatério da OMS tra-
balham o conceito de que “a deficiéncia faz parte da condicao humana”. Os
dois documentos internacionais dedicaram capitulos especificos sobre o Direi-
to ao Trabalho das Pessoas com Deficiéncia.

BRASIL

O Censo Demografico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica
(IBGE), realizado em 2010, indica que as pessoas com deficiéncia também es-
tao inseridas em varias ocupagoes, sejam empregadores, seja trabalhadores
por conta propria, mas em quase 69% das ocupacdes estao trabalhando na
condicao de empregados da iniciativa privada e no setor publico.

E 0 que esta acontecendo nos empregos formais no pais. Os trabalha-
dores com deficiéncia representam apenas 0,7% dos empregos, com 357.797



postos ocupados diante do universo de 48.948.433 total de empregos decla-
rados na Relacao Anual de Informacodes Sociais (Rais), de 2013. E, na faixa da lei
de cotas?, a fiscalizacdo trabalhista amarga a “pecha” de fazer vista grossa por
descumpri-la, ja que 73,5% das vagas reservadas nao estao ocupadas, apos
24 anos de existéncia da legislacao. Esta lei comporta 1,047 milhées de vagas,
mas, até dezembro de 2013, s6 havia 277.794 preenchidas.

Tamanha negligéncia em ignorar a lei provoca um desvio de remunera-
¢ao anual de quase RS 25 bilhoes, referentes a saldrios ndo pagos a trabalhado-
res com deficiéncia que deixam de ocupar as vagas reservadas pela legislacao.

Comparando o total de pessoas ocupadas na condicao de empregadas,
com idade entre 15 e 64 anos do Censo, com o total de trabalhadores na Re-
lagdo Anual de Informagdes Sociais 2013 (Rais), do Ministério do Trabalho e
Emprego, encontra-se uma proporc¢ao de formalizacao de 83,6% e, quando a
mesma comparacao é feita do lado dos que tém deficiéncia, a proporcao de
formalizacdo é de apenas 2,8%?3. Isso significa que a chance de uma pessoa
com deficiéncia ocupar trabalho em igualdade de condi¢des com as demais
pessoas é quase 30 vezes menor.

TABELA 1

Pessoas com deficiéncia ocupadas como empregados — censo do IBGE
x Trabalhadores com deficiéncia registrados — Rais

Brasil Empregos de trabalhadores entre 15 e 64 anos
Populacao Empregos de Populacao com Empregos de
ocupadana trabalhadores na deficiéncia ocupa- trabalhadores com
condicao de Rais da como empre- deficiéncia na Rais
empregado - gado - IBGE
IBGE
Total 58.533.696 48.948.433 12.858.065 357.797
indice de

. 83,6% 2,8%
formalizacéo

Fonte: MTE. Rais 2013; IBGE. Censo Demografico 2010
Elaboracao do autor

Este abismo de exclusao nao consegue se sustentar se nao pelo precon-
ceito cultural presente no mundo do trabalho, dado que, no Brasil, cerca de
45,6 milhdes de pessoas possuem alguma deficiéncia (23,9% da populagao)
e estes numeros ndao podem ser ignorados. A maioria da populacao adquire
a deficiéncia durante a vida e tem experiéncia de sobra para contribuir com a
sociedade, porque ja contribuia na condicao de estar “sem deficiéncia”

Ocorreram avan¢os nas Ultimas trés décadas, no mundo e no Brasil, com

2 A lei 8.213, de 24/07/91, dispde sobre os planos de beneficios da Previdéncia Social prevendo, no artigo 93, a
reserva legal de 2% a 5% de vagas para as pessoas com deficiéncia e reabilitadas. Este artigo indicava o percentual
de vagas reservadas para as empresas com 100 ou mais empregados na seguinte proporc¢ao: 100 a 200 empregados
- 2%; 201 a 500 empregados — 3%; 501 a 1.000 empregados — 4%; 1.001 em diante — 5%. A lei previa multas pelo
descumprimento, demissdes sé com a contratacao de substituto de condicdo semelhante e geracao de estatisticas
sobre as vagas preenchidas a cargo do ministério do trabalho.

3 Garcia (2013) faz um alerta: que comparando os dados do Censo, percebe-se que ainda sobram cerca de 3 milhdes
de pessoas com deficiéncia, inativas, além de 1,5 milhdo sem carteira ou por conta propria, que poderiam ser for-
malizadas.
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as pessoas com deficiéncia construindo o protagonismo da propria histéria
com o lema “nada sobre nés, sem nés’, cunhado em 1981. Sob este lema, in-
fluenciaram na redacao da Constituicao de 1988, na producao de diversas leis
que, se cumpridas, ampliariam a dimensao da inclusao em todo o territério
nacional. Mas, as leis sobre o direito ao trabalho, como a lei de cotas, ficam em-
pacadas e “mofando” em vdrios 6rgaos publicos que tém ligacao direta com o
assunto e, em muitas ocasides, encontram interpretacao distorcida na justica
do trabalho, por desinformacao e preconceito.

Evanilson, operador de maquinas. Foto de Eduardo Metroviche

Por negligéncia da fiscalizacao trabalhista, apenas no final de 2008, fi-
cou-se sabendo que a escolaridade de trabalhadores “com” e “sem” deficiéncias
eram semelhantes, mas a participacao no mercado formal dos trabalhadores
com deficiéncia representou menos de 1% desde 2007 até 2013. A batalha
para que haja abertura e transparéncia das informacées do Ministério do Tra-
balho e Emprego dura até os dias de hoje.

A partir da comparac¢ao dos dados do Censo e da Rais, foi possivel dar
respostas aos principais argumentos contrarios a lei de cotas:

1- A argumentacao de que “ndo ha pessoas com deficiéncia em nimero sufi-

ciente para ocupar as vagas previstas na lei de cotas” nao se sustenta, porque

a lei de cotas por si sé garante vagas reservadas a pouco mais de um milhao

de trabalhadores com deficiéncia, mas apenas 278 mil estavam ocupadas em

2013, nas empresas com 100 ou mais empregados.

Por outro lado, os resultados anuais de insercao destes trabalhadores, por acao

fiscal, beira a 40 mil registros apenas, sendo que 87,8% do segmento amarga-

ram a rotatividade naquele mesmo ano, que tem ficado préxima a 90%, ano
apos ano.

Mas nao faltam pessoas para trabalhar. O censo do IBGE, em 2010, localizou
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vam como “empregado com carteira profissional registrada’”.

Nesta mesma faixa de idade existem 9,3 milhdes de pessoas com deficiéncias
severas e intelectual, que sdo compativeis com as deficiéncias originalmente
previstas na lei de cotas. Mais um detalhe: o Censo de 2010 encontrou 3,7 mi-
Ihdes de pessoas ocupadas com deficiéncias severas, que nao aparecem nos
registros da Rais.

2- Também nao se sustenta a argumentacao de que “A formacdo das pessoas
com deficiéncia é incompativel com as necessidades do mercado de trabalho”
porque os préprios registros publicos demonstram que os niveis de instrucao
de todos os trabalhadores, tendo deficiéncia ou ndo, sdo semelhantes.

Ja é fato que as empresas concentram mais de 60% dos contratos de trabalho
com aqueles que possuem ensino médio ou superior completo, tenham defi-
ciéncia ou nao.

O IBGE informou, em 2010, que existem 7,4 milhdes de pessoas com deficiéncia
com ensino médio completo, mas as empresas s6 tinham 169 mil contratados,
segundo o Ministério do Trabalho e Emprego, em 2013. Isso significa que quem
se formou no ensino superior ja faz parte do contingente de 2,8 milhdes de
pessoas com deficiéncia, segundo o Censo, enquanto o mercado de trabalho
formal sé contratou 49 mil pessoas com esta escolaridade.

Desta forma, mesmo existindo 10,2 milhdes de pessoas com deficiéncia
com ensino médio ou superior completo, apenas 218 mil foram aproveitadas
no trabalho formal.

3- Para enfrentar argumentos de que “pessoas com deficiéncia preferem rece-
ber o Beneficio de Prestacdo Continuada da Assisténcia Social - BPC, em vez de
disputar as vagas do trabalho formal” o Ministério do Desenvolvimento Social
e Combate a Fome trouxe a resposta: Existiam pelo menos 1,5 milhdo de bene-
ficidrios do BPC com idade entre 19 e 64 anos, no Brasil, no final de 2014, mas
apenas 775 tiveram suspensdo do beneficio para ingressar no mercado de tra-
balho. E, no caso da aprendizagem, havia apenas 253 beneficiarios do BPC com
contratos de aprendizagem registrados no Cadastro Nacional de Informacoes
Sociais até dezembro de 2014.

E falta de escolaridade ndo pode ser desculpa porque ha 122 mil pessoas nesta
condicao que concluiram o ensino médio ou mais, escolaridade em que se con-
centram 60% dos empregos formais.
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de deficiéncia”. Isso quer dizer, claramente, que ndo pode haver nenhum tipo de
restricdo para a contratacao de pessoas com deficiéncia. Como para qualquer
outra pessoa, 0 que tem que se observar sao as aptiddes e a habilitacao para o
exercicio regular da profissao.

O movimento sindical tem espaco para ampliar a participacao nesta
questao, porque o fim do preconceito e da consequente discriminagao do tra-
balho é uma das bandeiras que defendemos em busca do Trabalho Decente e
uma contribuicao concreta para a comunidade em que nos relacionamos.

Também precisamos enfrentar e denunciar o colapso da fiscalizagcao
trabalhista, que, para tentar remediar a falta de concurso publico para reposi-
¢ao de auditores fiscais do trabalho, estd substituindo a fiscalizacao in loco por
fiscalizacdo por meio de papéis previamente escolhidos pelas empresas para
atender as notificacdes de fiscalizagdes “indiretas’, o que tem efeitos duvidosos
diante das reais condicdes de trabalho que enfrentam os trabalhadores em ge-
ral, e os trabalhadores com deficiéncia, em particular.
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